
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2450066 - PR (2023/0315838-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUANA DO ROSARIO PINTO
ADVOGADO : JOÃO MANOEL VIDAL DE SOUZA - DEFENSOR DATIVO - 

PR092552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. PEQUENA 
QUANTIDADE DE DROGA. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
1. Aplica-se a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal quando a 
parte deixa de indicar o dispositivo de lei federal supostamente violado 
pela instância ordinária.
2. A instância ordinária, atenta às diretrizes dos arts. 59 do Código Penal 
e 42 da Lei de Drogas, considerou a natureza e a quantidade do 
entorpecente (17g de crack e 92g de maconha - e-STJ fl. 529) para 
elevar a pena-base da recorrente em um ano. Ocorre que o quantum 
apreendido não é suficiente para denotar maior reprovabilidade na 
conduta do agente.
3. Agravo regimental improvido. Concessão de habeas corpus de ofício 
para fixar a pena base no mínimo legal com o consequente 
redimensionamento da pena.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
contudo conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2450066 - PR (2023/0315838-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUANA DO ROSARIO PINTO
ADVOGADO : JOÃO MANOEL VIDAL DE SOUZA - DEFENSOR DATIVO - 

PR092552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. PEQUENA 
QUANTIDADE DE DROGA. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
1. Aplica-se a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal quando a 
parte deixa de indicar o dispositivo de lei federal supostamente violado 
pela instância ordinária.
2. A instância ordinária, atenta às diretrizes dos arts. 59 do Código Penal 
e 42 da Lei de Drogas, considerou a natureza e a quantidade do 
entorpecente (17g de crack e 92g de maconha - e-STJ fl. 529) para 
elevar a pena-base da recorrente em um ano. Ocorre que o quantum 
apreendido não é suficiente para denotar maior reprovabilidade na 
conduta do agente.
3. Agravo regimental improvido. Concessão de habeas corpus de ofício 
para fixar a pena base no mínimo legal com o consequente 
redimensionamento da pena.

RELATÓRIO

 
Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

603/605, de relatoria da Ministra Presidente desta Corte, que conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial em razão do óbice do verbete n. 284 da Súmula do STF.

A defesa alega que a violação do art. 59 do CP ficou clara, sendo 

desproporcional o aumento da pena basilar.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.
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É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Reitera-se que, de fato, a defesa não apontou o artigo da legislação 

infraconstitucional que entendeu violado. A falta de particularização dos artigos de lei 

federal contrariados consubstancia deficiência bastante a atrair, na espécie, a Súmula n. 

284 do STF. Nessa linha: REsp 1121051/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

Quinta Turma, DJe 28/11/2018.

O caso, no entanto, comporta a concessão de habeas corpus de ofício.

Verifica-se que a instância ordinária, atenta às diretrizes dos arts. 59 do 

Código Penal e 42 da Lei de Drogas, considerou a natureza e a quantidade do 

entorpecente (17g de crack e 92g de maconha - e-STJ fl. 529) para elevar a pena-

base da recorrente em um ano. Ocorre que o quantum apreendido não é suficiente para 

denotar maior reprovabilidade na conduta do agente. Nessa linha:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. NATUREZA E 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. ANÁLISE CONJUNTA. AUSÊNCIA 
DE EXPRESSIVIDADE. PRECEDENTES. EXASPERAÇÃO AFASTADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS, DE OFÍCIO.
1. Ausente a impugnação concreta ao fundamento da decisão agravada, que 
não conheceu do agravo em recurso especial, tem aplicação a Súmula n. 182 
do Superior Tribunal de Justiça.
2. Constatada a existência de ilegalidade manifesta na dosimetria da pena, a 
ser reparada de ofício, por esta Corte Superior, em atuação sponte propria, 
nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, e não por força 
de acolhimento de recurso ou pedido defensivo. No caso, não obstante a 
diversidade e a natureza mais deletéria de parte das substâncias 
entorpecentes, a quantidade total de droga apreendida não é relevante a 
ponto de ensejar a exasperação da pena-base.
3 . Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, a 
fim de fixar a pena-base do Agravante no mínimo legal, redimensionando sua 
pena definitiva para 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa.
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(AgRg no AREsp n. 2.348.087/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma,  DJe de 30/8/2023.)
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NÃO IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. NATUREZA DA 
DROGA. PEQUENA QUANTIDADE. MANIFESTA ILEGALIDADE 
VERIFICADA. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a 
Súmula 182 do STJ.
2. Na hipótese, o agravante deixou de refutar especificamente os fundamentos 
de inadmissão do recurso especial (in casu, Súmulas 7 e 182 do STJ), 
incidindo, portanto, o óbice da Súmula 182 do STJ.
3. Todavia, impõe-se a concessão de habeas corpus de ofício para readequar 
a dosimetria penal.
4. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, 
e em decisão motivada.
Destarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da pena.
5. Na hipótese, observa-se que a pena-base foi majorada em 1/6 acima do 
mínimo legal, tendo como fundamento a quantidade e a natureza da droga 
apreendida (25,65 g de maconha e 18,55 g de cocaína).
Todavia, não sendo significativo o quantum de entorpecente e tendo em vista 
a análise favorável das demais circunstâncias judiciais, não se mostra 
adequado o aumento operado pela instância ordinária.
6. Agravo regimental desprovido. Concessão de habeas corpus, de ofício, 
para reduzir a pena-base do agravante ao mínimo legal, redimensionando a 
pena imposta, nos termos da fundamentação. (AgRg no AREsp n. 
2.290.221/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
15/8/2023.)

 
 

Dessa forma, mantidos os cálculos efetuados na origem e com o decote do 

aumento da pena basilar, fica a pena da recorrente fixada em 5 anos de reclusão.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.  Concessão 

de habeas corpus, de ofício, para reduzir a pena-base da agravante ao mínimo legal, 

redimensionando a pena imposta, nos termos da fundamentação.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0315838-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.450.066 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00079183520238160129  00096523120178160129

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUANA DO ROSARIO PINTO 
ADVOGADO : JOÃO MANOEL VIDAL DE SOUZA - DEFENSOR DATIVO - PR092552 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU    : SABRINA ANDRADE DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUANA DO ROSARIO PINTO 
ADVOGADO : JOÃO MANOEL VIDAL DE SOUZA - DEFENSOR DATIVO - PR092552 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, contudo 
concedeu habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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